MOÇÃO Nº 37, DE 2012

Em sua 16ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 19 e 20 de abril de 2012, a Plenária do Conselho Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça – CONASP/MJ, no uso de suas competências regimentais e institucionais, considerando que a Disciplina e a Hierarquia são pilares basilares das instituições militares estaduais, que devem ser mantidas e preservadas, bem como considerando a necessidade de adequação dos regulamentos disciplinares das Polícias e Corpos de Bombeiros Militares Estaduais à Constituição Cidadã de 1988, entre outras apropriadas considerações, adotou a resolução que adiante é transcrita.

“RECOMENDAÇÃO 012 , DE 20 DE ABRIL DE 2012.
(...) Considerando o parecer elaborado pela Câmara Técnica, “Instituições Policiais” do CONASP, recomenda o fim das penas privativas e restritivas de liberdade para punições de faltas disciplinares,

RESOLVE:

1 - O Pleno do CONASP recomenda:

1.1 - ao Ministério da Justiça que adote junto à Presidência da República e Congresso Nacional, as providências necessárias à revisão do Decreto-Lei 667/69, a fim de vedar a pena restritiva e privativa de liberdade para punições de faltas disciplinares no âmbito das Polícias e Corpos de Bombeiros Militares, alterando o seu artigo 18.

1.2 – Aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal que adotem em seus respectivos entes federados, enviando às Assembléias Legislativas/Câmara Distrital, projetos de Lei alterando os regulamentos disciplinares, extinguindo a pena restritiva de liberdade em conformidade com o sugerido para a alteração do Art. 18 do Decreto Lei nº 667/69.

2 - Sugerir que o artigo 18 do Decreto-Lei 667/69 passe a vigorar com a seguinte redação:

“Art.18 - As polícias e Corpos de Bombeiros Militares serão regidos por Regulamento Disciplinar estabelecidos em Lei Estadual específica, respeitadas as condições especiais de cada corporação, sendo vedada pena restritiva de liberdade para as punições disciplinares, e assegurada o exercício da ampla defesa e o direito ao uso do contraditório.

PLENO DO CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA”

O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar (RDPM), instituído pela Lei Complementar nº 893/2001 estabelece, nos seus artigos 17 a 19, que a permanência disciplinar é a sanção em que o transgressor ficará na Organização Policial Militar (OPM), sem estar circunscrito a determinado compartimento e esclarece que o militar do Estado nesta situação comparecerá a todos os atos de instrução e serviço, internos e externos.

A pedido do transgressor, o cumprimento da sanção de permanência disciplinar poderá, a juízo da autoridade que aplicou a punição, ser convertido em prestação de serviço extraordinário, desde que não implique prejuízo para a manutenção da hierarquia e da disciplina.

O RDPM estabelece, para efeito de conversão, que considerar-se-á 1 (um) dia de prestação de serviço extraordinário equivalente ao cumprimento de 1 (um) dia de permanência, sendo que a prestação desse serviço extraordinário consiste na realização de atividades, internas ou externas, por período nunca inferior a 6 (seis) ou superior a 8 (oito) horas, nos dias em que o militar do Estado estaria de folga.

O limite máximo de conversão da permanência disciplinar em serviço extraordinário é de 5 (cinco) dias e, nos casos em que a punição for superior a isso o militar somente poderá pleitear a conversão até esse limite, a qual, se concedida, será sempre cumprida na fase final do período total de punição. A prestação do serviço extraordinário não poderá ser executada imediatamente após o término de um serviço ordinário.

De outra parte, os artigos 20 e 21 tratam da sanção de detenção, que consiste na retenção do militar do Estado no âmbito de sua OPM, sem participar de qualquer serviço, instrução ou atividade.

Nos dias em que o militar do Estado permanecer detido perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do exercício do posto ou graduação, tempo esse não computado para efeito algum, nos termos da legislação vigente.

A leitura serena e atenta dos citados artigos do RDPM deixa induvidoso que tanto a “permanência disciplinar”, quanto a “detenção disciplinar” são penas restritivas de liberdade.

No ordenamento jurídico militar a transgressão pressupõe uma punição exemplar daqueles militares cujos comportamentos violem a lei, punindo-se sempre em conformidade com os direitos e garantias assegurados na Constituição, legitimando-se, assim, o poder de mando do Comandante, nos seus diversos níveis, pois a hierarquia e a disciplina pressupõem também o cumprimento integral das disposições legais.

Não obstante, entendemos que a aplicação de sanções disciplinares deve estar adequada à realidade em que vivemos, na qual nem mesmo “criminosos” permanecem circunscritos a determinada edificação para cumprimento de pena e diga-se, pena como sanção prevista pelo legislador e aplicada pelos órgãos jurídicos competentes, portanto por um magistrado, na órbita judicial.
Com efeito, face às disposições dos artigos 606 a 617 do Código de Processo Penal Militar, bem como às disposições dos artigos 696 a 709 do Código de Processo Penal, fica evidente que o militar, ou o civil, que pratica um crime e é condenado à pena de detenção ou de reclusão, pode ter suspensa a execução dessas penas restritivas de liberdade, sob determinadas condições. 

Constata-se, desse modo, que até mesmo um facínora pode livrar-se do cumprimento de uma pena restritiva de liberdade, sendo assim é curioso observar que os artigos 17 e 20 do RDPM estabeleçam as sanções de “permanência disciplinar” e de “detenção”, evidentes sanções restritivas de liberdade, destacando-se que esta última, sequer previu a possibilidade de uma “sanção alternativa”.

Destarte impõem-se a adoção de medidas que propiciem expurgar-se do RDPM as penas restritivas de liberdade, substituindo-as por sanções disciplinares alternativas, igualmente capazes de ter dupla finalidade: a da correção e da prevenção de condutas anti-disciplinares.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria,
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que, em conformidade com a Recomendação nº 012, de 20/04/2012, do Conselho Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça - CONASP/MJ, envie a esta Casa de Leis mensagem contendo projeto de lei complementar visando a alteração de disposições do Regulamento Disciplinar da Polícia Militar (RDPM), instituído pela Lei Complementar nº 893, de 09/03/2001, retirando-lhe as atuais penas restritivas de liberdade aplicadas como punições disciplinares pelo cometimento de transgressões das normas legais e regulamentares da Instituição militar estadual.
Sala das Sessões, em 9-5-2012.
a) Olímpio Gomes

